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§1º Observado o disposto no caput, o regulamento do plano
de benefícios poderá prever outras formas de parcelamento ou di-
ferimento do resgate, observado o prazo máximo de parcelamento de
sessenta prestações mensais e consecutivas.

§2º Quando do pagamento parcelado ou diferido do resgate,
o regulamento do plano de benefícios deverá esclarecer o critério de
reajuste das parcelas vincendas.

§3º Independentemente da forma ou prazo de parcelamento
ou diferimento do resgate, aplica-se o disposto no art. 20 desta Re-
solução, à exceção do compromisso da entidade fechada de pre-
vidência complementar de pagar as parcelas vincendas do resgate.
(NR)

...........................................................................................................”
Art. 2º O requerimento de alteração de regulamento de plano

de benefício de caráter previdenciário, que vise sua adaptação ao
disposto na presente Resolução, não poderá tratar de outras matérias,
devendo ser apresentado no prazo regulamentado pela Secretaria de
Previdência Complementar.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de
2007.

Art. 4º Fica revogado o §2º do art. 14 da Resolução CGPC
nº 6, de 30 de outubro de 2003.

NELSON MACHADO

<!ID716672-0> RESOLUÇÃO Nº 20, DE 25 DE SETEMBRO DE 2006

Altera o art. 10 da Resolução CGPC nº 12,
de 17 de setembro de 2002, que regula-
menta a constituição e funcionamento das
Entidades Fechadas de Previdência Com-
plementar e planos de benefícios constituí-
dos por Instituidor.

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR, em sua 93ª Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 25 de setembro de 2006, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 5º e 74 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio
de 2001, e o art. 1º do Decreto nº 4.678, de 24 de abril de 2003,
resolve:

Art. 1° O art. 10 da Resolução CGPC n.º 12, de 17 de
setembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. O plano de benefícios deverá ser estruturado na
modalidade de contribuição definida.

§1° O plano de benefícios será custeado pelo participante,
podendo, também, receber aportes de terceiros.

§2º O benefício de renda programada deverá ser pago pela
EFPC, mensalmente, por prazo determinado ou ser equivalente a um
percentual do saldo de conta.

§3º O plano de benefícios não poderá oferecer garantia mí-
nima de rentabilidade.

§4° Adicionalmente ao disposto no §1º, os empregadores ou
instituidores poderão, respectivamente em relação aos seus empre-
gados ou membros e associados vinculados ao plano de benefícios de
que trata esta Resolução, efetuar contribuições previdenciárias para o
referido plano, condicionada à prévia celebração de instrumento con-
tratual específico.”(NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NELSON MACHADO

<!ID716673-0> RESOLUÇÃO Nº 21, DE 25 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre operações de compra ou ven-
da de títulos e valores mobiliários do seg-
mento de renda fixa dos planos de bene-
fícios operados pelas entidades fechadas de
previdência complementar, e dá outras pro-
vidências.

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR, em sua 93ª Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 25 de setembro de 2006 e no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 5° e 74 da Lei Complementar n° 109, de 29 de maio
de 2001, e o art. 1° do Decreto n° 4.678, de 24 de abril de 2003,
considerando o disposto no inciso III, IV e VI do art. 3° da citada Lei
Complementar, resolve:

Art. 1º As Entidades Fechadas de Previdência Complementar
- EFPC, nas operações de compra ou venda de títulos e valores
mobiliários do segmento de renda fixa dos planos de benefícios de
caráter previdenciário que administram, deverão observar o disposto
nesta Resolução.

Art. 2º Nas operações de que trata o art. 1º, realizadas em
mercado de balcão por meio de carteira própria, carteira administrada
ou fundos de investimento exclusivos, as EFPC devem observar, ou
determinar que sejam observados, critérios de apuração do valor de
mercado ou intervalo referencial de preços máximos e mínimos dos
ativos financeiros, estabelecidos com base em metodologia publicada
por instituições de reconhecido mérito no mercado financeiro ou com
base em sistemas eletrônicos de negociação e de registro, ou nos
casos de comprovada inexistência desses parâmetros, com base, no
mínimo, em três fontes secundárias.

Parágrafo único. A metodologia adotada deve assegurar, no
mínimo, que os preços apurados, são consistentes com os preços de
mercado vigentes no momento da operação.

Art. 3º A EFPC deve guardar registro do valor e volume
efetivamente negociado, bem como das ofertas recebidas e efetuadas,
inclusive as recusadas, e do valor de mercado ou intervalo referencial
de preços dos títulos ou valores mobiliários negociados, conforme
disposto no art. 2º.

Art. 4º Sempre que o preço efetivamente negociado, em
operações de compra, for superior, ou em operações de venda, for
inferior ao valor de mercado ou intervalo referencial de preços de que
trata o art. 2º, a EFPC deverá elaborar, no prazo máximo de 10 (dez)
dias após a negociação do referido título ou valor mobiliário, relatório
circunstanciado que deverá conter:

a) a demonstração da discrepância dos preços ou taxas pra-
ticadas;

b) a indicação da instituição, do sistema eletrônico ou das
fontes secundárias que serviram de base para obtenção do valor de
mercado ou intervalo referencial de preços;

c) a identificação dos intermediários da operação;
d) a justificativa técnica para a efetivação da operação.
§ 1º O relatório mencionado no caput deve ser subscrito pelo

dirigente de que trata o § 5º do art. 35 da Lei Complementar nº 109,
de 2001, e encaminhado, no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho
Fiscal da EFPC.

§ 2º O Conselho Fiscal, por ocasião da elaboração do re-
latório semestral de controles internos, deverá manifestar-se sobre os
relatórios de que trata o caput.

Art. 5º Em relação às operações de compra ou venda de
títulos e valores mobiliários do segmento de renda fixa realizadas
pela EFPC por meio de plataformas eletrônicas de negociação ad-
ministradas por entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nas suas res-
pectivas áreas de competência, fica dispensada a elaboração do re-
latório mencionado no art. 4º.

Art. 6º Fica a Secretaria de Previdência Complementar au-
torizada a expedir instruções complementares que eventualmente se
fizerem necessárias para o pleno cumprimento desta Resolução, bem
como disciplinar a prestação de outras informações de investimentos
dos planos de benefícios operados pelas EFPC.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2007.

NELSON MACHADO

<!ID716674-0> RESOLUÇÃO Nº 22, DE 25 DE SETEMBRO DE 2006

Altera as Resoluções CGPC nº 4, de 30 de
janeiro de 2002, CGPC nº 5, de 30 de ja-
neiro de 2002, CGPC nº 7, de 4 de de-
zembro de 2003 e dá outras providências.

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE GESTÃO DA PRE-
VIDÊNCIA COMPLEMENTAR, em sua 93ª Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 25 de setembro de 2006 e no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 5° e 74 da Lei Complementar n° 109, de 29 de maio
de 2001 e o art. 1° do decreto nº 4.678, de 24 de abril de 2003,
considerando o disposto no inciso III, IV e VI do art. 3° da citada Lei
Complementar, resolve:

Art. 1° Alterar o art. 2º da Resolução CGPC nº 4, de 30 de
janeiro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Os títulos e valores mobiliários classificados na
categoria títulos para negociação, de que trata o inciso I do art. 1º,
devem ser ajustados pelo valor de mercado, no mínimo por ocasião
dos balancetes mensais, balanços e demonstrativo de investimentos
dos planos de benefícios administrados pela entidade fechada de pre-
vidência complementar”. (NR)

Art. 2º Alterar a letra (d) do subtítulo 1.2.4.2.01.01 - Mer-
cado de Ações - À Vista, do título 1.2.4.2 - Renda Variável, do item
V - Normas Específicas, do Anexo E - Normas e Procedimentos
Contábeis, da Resolução CGPC nº 5, de 30 de janeiro de 2002,
alterada pelas Resoluções CGPC nº 10, de 5 de julho de 2002 e nº 1,
de 24 de janeiro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“..............................................................................................................
d) as ações que não tenham sido negociadas em Bolsas de

Valores ou em Mercado de Balcão organizado, por período superior a
06 (seis) meses, deverão ser avaliadas pelo custo ou pelo último valor
patrimonial publicado, dos dois o menor, ou poderão ainda, ser ava-
liadas pelo valor econômico determinado por empresa independente
especializada, para a avaliação dos valores mobiliários de renda va-
riável de companhias sem mercado ativo em bolsa de valores ou em
mercado de balcão organizado, evidenciando o(s) critério(s) em Notas
Explicativas e estando condicionada:

1)a responsabilidade e definição do Conselho Deliberativo da
entidade fechada de previdência complementar quanto aos critérios,
valores e premissas utilizadas na avaliação das ações pelo valor eco-
nômico;

2)a previsão específica na política de investimentos do plano
de benefícios;

3)uma vez adotado critério e metodologia de avaliação de
determinadas ações, este deverá ser regularmente utilizado ao longo
dos exercícios sociais subseqüentes;

4)sempre que houver alteração significativa nas premissas
que embasaram a avaliação econômica, esta deve ser revista e os
efeitos refletidos contabilmente, devendo a política de investimentos
do plano de benefícios dispor sobre a periodicidade mínima das
avaliações.”(NR)

Art. 3° Alterar os arts. 3º e 5º da Resolução CGPC nº 7, de
4 de dezembro de 2003, que passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 3º As informações referentes à política de investi-
mentos dos recursos garantidores do plano de benefícios administrado
pela entidade fechada de previdência complementar, e as informações
referentes às revisões da política, conforme § 1º do art. 7º do Re-
gulamento anexo à Resolução CMN nº 3.121, de 2003, deverão, no
prazo máximo de trinta dias contados da data da respectiva aprovação
pelo conselho deliberativo, ser encaminhadas para a Secretaria de
Previdência Complementar, utilizando-se o sistema de captação de
dados disponível na página eletrônica do Ministério da Previdência
Social”. (NR)

“Art. 5º As informações referentes à política de investi-
mentos dos recursos garantidores do plano de benefícios administrado
pela entidade fechada de previdência complementar encaminhadas à
Secretaria de Previdência Complementar, conforme art. 3º, deverão,
no prazo de trinta dias contados da data da respectiva aprovação pelo
conselho deliberativo, ser disponibilizadas por meio eletrônico ou
encaminhadas por meio impresso aos participantes e assisti-
dos.”(NR)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 5º Revoga-se o art. 5º da Resolução CGPC nº 4, de 30 de
janeiro de 2002, e a Resolução CGPC nº 8, de 19 de junho de 2002.

NELSON MACHADO

CONSELHO DE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

5ª CÂMARA DE JULGAMENTO

<!ID718096-0>PAUTAS DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas no curso do mês de outubro de 2006, na sede do
Órgão, situada SAS - Q 4 - BL"K" - 6º ANDAR, Brasília, DISTRITO
FEDERAL, nas datas e horários a seguir mencionados, podendo,
entretanto, nessa mesma sessão ou sessões subsequentes, serem jul-
gados os processos adiados ou constantes de pautas já publicadas.

DIA 17/10/2006 a partir das 8:00 horas
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